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Resolução Nº 1.636/2000, de    24 de  outubro  de 2000.

Altera os artigos 110, 128, 197, 198, 250, 255, 261, 262, 265 e 266 do Regimento Interno e dá outras providências.


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 3º, I, da Lei nº 4.721, 


Resolve:


Art. 1º - Passam a vigorar com seguinte redação o art. 110, acrescido do parágrafo único, e  o § 3º do art. 128 do Regimento Interno (Resolução nº 1.225/95):

“Art. 110 – Cada processo será distribuído, eletronicamente, a um Relator, a um Revisor e a um Procurador, inclusive aos licenciados por até trinta dias, excetuado o Presidente do Tribunal, e, obrigatoriamente, ao Vice-Presidente e ao Corregedor Geral, quando a matéria for privativa destes.

Parágrafo único – Tratando-se de prestação ou tomada de contas, na mesma oportunidade haverá distribuição também a um Auditor.”

 “Art.128 - ........................................................................................................

 - ........................................................................................................................

§ 3º - Satisfeitos esses requisitos, e após audiência do Ministério Público Especial e o visto do Revisor, o processo será imediatamente remetido à Secretaria das Sessões para inclusão em pauta, ficando vedados, salvo decisão do Relator ou do Plenário, o recebimento, juntada e exame de qualquer novo documento.”


Art. 2º - Fica acrescido o parágrafo único ao art. 197 e dá nova redação ao art. 198 do Regimento Interno:

“Art.197 - .........................................................................................................

Parágrafo único – Dessa decisão definitiva, o Presidente do Tribunal intimará o responsável do inteiro teor da Resolução ou Acórdão, para cumprimento, inclusive recolhimento do débito e/ou da multa, se houver, no prazo de 30 (trinta) dias, contado na forma do art. 16 da Lei nº 4.721/94 ou, querendo, oferecer recurso.”

“Art. 198 – Não comprovando o responsável perante o Tribunal o pagamento do débito ou da multa nem oferecendo recurso, ou se este for improvido, o valor será imediatamente inscrito na dívida ativa, expedindo-se título executivo para cobrança judicial, podendo ainda o Tribunal:”  


Art. 3º - Ficam acrescidos o § 3º ao art. 255 e o parágrafo único ao art. 266 do Regimento Interno:

“Art. 255 - ......................................................................................................

- ......................................................................................................................

§ 3º - Da emissão de parecer prévio a ser submetido ao Poder Legislativo, por não configurar decisão definitiva, não cabe recurso de reconsideração.”

“Art. 266 - ........................................................................................................

Parágrafo único - Da emissão de parecer prévio a ser submetido ao Poder Legislativo, por não configurar decisão definitiva, não cabe recurso de revisão.”


Art. 4º - São modificados para cinco dias os prazos de que tratam o § 1º do art. 250,  o § 3º do art. 261, o art. 262 e seu parágrafo único, o art. 265 e seu § 3º.


Art. 5º - O disposto no § 3º do art. 255 só terá eficácia a partir da emissão de parecer prévio sobre as contas do exercício de 1999.


Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, em especial o art. 2º e seu parágrafo único da Resolução nº 3.062/99, esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

                    Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,  24 de outubro de 2000.

                     
Cons. José de Anchieta Moraes e Silva 
       Presidente


Cons. Luciano Nunes Santos
     Corregedor Geral

                     
Cons. Sabino Paulo Alves Neto

                      
Cons. Antonio de Barros Araújo

                      
Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros 



Cons. Substº. Abelardo Pio Vilanova e Silva



Cons. Substº. Jaylson Fabianh Lopes Campelo
Fui presente:  Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga 
Procuradora junto ao TCE/PI
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